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Introducéo

No Brasil, segundo AMARAL, a primeira fertilizag&o in vitro aconteceu no ano de 1984, e

apesar de transcorridos varios anos, ha escassez legislativa especifica que regulamenta a
inseminacdo artificial.

Para tanto, considerando as varias técnicas de reproducdo humana assistida, este trabalho
buscou analisar somente a inseminacao artificial, objetivando diferenciar suas formas homéloga e
heteréloga, e descobrir regras e normas aplicaveis.

No que tange a diferenciagdo das formas da inseminacéo artificial, a inseminacdo homéloga
intraconjugal, consiste na utilizacdo do material genético (6vulo e s€émen) pertencente ao préprio
casal, futuros pais da crianca, enquanto que, na inseminacédo heteréloga, se caracteriza pela

utilizacdo do material genético (évulo ou sémen) de um doador, técnica, atualmente, muito
utilizada por mulheres solteiras e casais homossexuais.

Objetivo

O objetivo deste trabalho é analisar particularidades da inseminacdo homdloga e heteréloga, para habil
entendimento do leitor de que, apesar da escassez de legislacdo vigente, as utilizacdes das Resolu¢cdes do
Conselho Federal de Medicina e Provimentos do Conselho Nacional de Justica embasadas no Biodireito, Bioética
e negocios biojuridicos, fundamentam tal técnica, que se populariza na sociedade.

Material e Métodos

A metodologia utilizada para a realizacdo deste resumo é a pesquisa bibliografica, para

obtencdo do méaximo de informacdes que foram organizadas de maneira légica, a fim de um melhor
esclarecimento sobre a tematica central e suas possiveis solugfes, em face da escassez legislativa e
pesquisa documental de artigos, revisfes bibliograficas ja debatidas, as poucas legislacdes e
jurisprudencial referentes ao tema, junto a busca pelos novos projetos de Lei que transitam acerca
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do tratado, a fim de chamar atencéo para a negligéncia com o qual o tema é tratado, mesmo esses
procedimentos sendo realizados a mais de trinta anos em solo brasileiro.

E importante frisar que se trata de uma pesquisa qualitativa e descritiva, de forma que, este
trabalho ndo é exploratorio, experimental, ndo é um estudo de caso e ndo permite a proposi¢ao de
nenhuma intervencéo.

Resultados e Discussao

O artigo 1.597 do Cadigo Civil estabelece que os filhos, mesmo gerados por reprodugao
assistida presumem-se concebidos na constancia do casamento.

Dessa forma, é perceptivel que embora a biotecnologia tenha avangado, o direito embora
dindmico, em alguns temas permanece inerte frente a intensas mudangas sociais.

Ademais, cumpre ressaltar que inexiste legislacéo especifica sobre a inseminacéo artificial,

de forma que a reprodu¢cdo humana assistida, se fundamenta nas normas do Biodireito e da
Bioética, em especial, dos negdcios biojuridicos, cuja terminologia foi apresentada por Rose
Meireles (2016), e nas Resoluc¢des do Conselho Federal de Medicina e nos Provimentos do Conselho
Nacional de Justica.

Nesse sentido, a mais recente Resolugdo do CFM n° 2.320/2022, adotam as normas éticas

gue permitem a utilizacdo da reproducao assistida e o Provimento 63 do CNJ, regulamentam os
registros de nascimentos e a emisséo das certiddes dos filhos havidos por reproducédo humana
assistida.

Concluséo

De mais a mais, pode-se confirmar, a partir do estudo refletido neste resumo, que embora

haja escassez legislativa, a inseminacéo artificial (homéloga ou heteréloga), séo validadas pelo
Biodireito e pela Bioética, por ser tratar de negdécios biojuridicos, fundamentados nas Resolu¢ées
do Conselho Federal de Medicina e nos Provimentos do Conselho Nacional de Justica, e,
especialmente, na dignidade da pessoa humana, a quem o ordenamento juridico garante a
protecéo absoluta e integral.
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